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PREFÁCIO I


			A cidade moderna, fundada pelo Iluminismo e mais tarde pelas revoluções liberais, seria berço para a fundação de uma nova ciência e técnica, o Urbanismo. A explosão urbana dos países centrais – Estados Unidos e Europa ocidental – durante os séculos XVIII e XIX, provocada pela Revolução Industrial, demanda processos de urbanização fundamentados na exigência por melhoria das condições de habitabilidade e higiene. Surgem nas cidades liberais os primeiros projetos de cidades ideais, afastadas da cidade real, espacial e conceitualmente, e também as primeiras grandes intervenções urbanas.


			Quando o Barão Haussmann, sob o Reinado de Napoleão III, promoveu a maior “reforma urbanística” das cidades modernas em meados do século XIX, pôs abaixo a cidade velha, suja, insalubre; varreu os pobres para as comunas vizinhas; rasgou o tecido social existente e abriu espaço para um ascendente mercado imobiliário que se beneficiaria dos resultados do plano financiado por recursos públicos. Paris, então, modernizava-se, pronta para um novo tempo: racional, geométrico. As novas ruas e avenidas retas e amplas ofereciam infraestrutura (água, luz, esgotos, transportes) e vantagem tática às tropas militares, que podiam se locomover mais rapidamente e combater com eficácia os revoltosos franceses dos bairros populares. Assim, o Urbanismo, enquanto técnica/ciência, já surge aliado a um projeto político de modernização.


			Milton Cruz explora os caminhos da disputa do conceito de planejamento urbano por diferentes atores da cidade – o mercado, a sociedade civil e o Estado – e verifica que há também uma disputa pelo próprio significado de modernidade, em que predomina um processo heteronômico de modernização da sociedade e de seu habitat contemporâneo, a cidade liderada pelas elites tanto progressistas quanto conservadoras. Busca, nos clássicos da sociologia, as diferentes representações sociais presentes no debate científico, e vai a campo observar como elas são colocadas em disputa no debate sobre a cidade e o planejamento urbano.


			O autor procura identificar que papéis e representações sustentam a ação e discursos presentes entre os técnicos, os gestores, os políticos, as entidades de classe, os movimentos sociais e o próprio mercado, que disputam a cidade e o planejamento urbano com diferentes interesses e visões.


			A nós, arquitetos e urbanistas, cuja formação e treinamento levam a olhar a cidade mais como objeto ou artefato, ou seja, a própria base material tanto do desenvolvimento econômico, quanto das relações sociais que nela se sustentam, custa treinar o olhar para o artifício, ou seja, o próprio processo de planejamento urbano. É sobre esse processo que tratam com propriedade os sociólogos. Essa outra dimensão da atividade do planejamento urbano, que exige cada vez mais ser compreendida como um processo que não se esgota na técnica, tampouco na materialidade da cidade, mas se faz cada vez mais por meio das disputas das diferentes representações sociais, no campo político, em que a técnica, longe da neutralidade, pode servir ora a um projeto emancipatório, ora aos interesses do mercado.


			A Porto Alegre do início do século XX dava seus primeiros passos no campo do urbanismo por intermédio do Plano Geral de Melhoramentos, de 1914. Sob forte influência positivista, seu lema era “Melhorar conservando”, em clara referência ao lema de Augusto Comte: “Progredir é conservar melhorando”. Esse plano, como outros que seriam elaborados em capitais brasileiras – Plano de Avenidas de São Paulo ou o Plano de Pereira Passos para o Rio de Janeiro – eram representações urbanas de um processo mais amplo de modernização, projeto das classes dominantes que buscava estabelecer o caminho para a industrialização e com ela a urbanização do país. Planos que, inspirados na Paris de Haussmann, higienizariam as cidades brasileiras da primeira metade do século XX, expulsariam os pobres para as periferias, onde a qualidade de vida promovida pela modernidade e pela Urbe não se estenderia, ou tampouco a Pólis se faria presente.


			A partir daquele plano e dos que o sucederam, Porto Alegre fundou uma longa tradição de planejamento urbano. A criação do Orçamento Participativo pela Administração Popular, no final dos anos 1980, reflete-se no processo de gestão e planejamento urbano, sobretudo sobre este último. Quando, depois de um extenso processo participativo, foi aprovado o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), em 1999, são criadas as oito Regiões de Planejamento Urbano, que congregariam cada uma das duas regiões do Orçamento Participativo. Cada uma das regiões teria um representante no Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano Ambiental e um Fórum Regional específico, com participação direta da população dos bairros. Esse Plano Diretor, que prenunciava diversos dispositivos da política urbana que dois anos mais tarde constariam do Estatuto da Cidade (Lei Federal n. 10.257 de 2001), parecia anunciar um novo momento para o planejamento urbano e para a disputa pelo Direito à Cidade em Porto  Alegre.


			Como demonstra o autor, nem a longa tradição nem as inovações positivas estabelecidas pelo PDDUA e seus instrumentos estratégicos e de gestão participativa e concertada foram eficazes em promover mudanças substantivas na prática ou mesmo no próprio conceito de planejamento urbano. Prevalece, ainda, um projeto de cidade como base material para livre ação do mercado que se beneficia dos investimentos públicos. Parece haver um esgotamento das instâncias participativas formais, tornando necessária a promoção de arenas públicas autônomas como meio para a sociedade civil disputar com mais força os rumos da política urbana e da cidade.


			A modernização, por sua vez, segue bastante presente no discurso das elites políticas e econômicas como justificativa para a adoção de medidas que procuram reduzir direitos da cidadania. Nesse sentido, desde os tempos de Haussmann até os primeiros anos do século XXI, a cidade ainda parece servir aos mesmos propósitos, e segue rompendo os tecidos sociais capazes de conferir mais força e efetividade aos setores mais frágeis da sociedade, e como consequência ampliando as assimetrias presentes nessa disputa.


			Milton, pesquisador rigoroso e ao mesmo tempo incansável militante e observador da questão urbana, traz-nos um importante aporte não somente à ciência como também para o campo político, leitura necessária a todos aqueles que se ocupam da atividade do planejamento urbano, sejam técnicos, políticos, ou cidadãos comprometidos com o presente e o futuro das cidades, e em especial de Porto Alegre.


			 


			Rafael Passos


			Arquiteto e urbanista


			Presidente do Instituto de Arquitetos do Brasil


			Departamento Rio Grande do Sul 


			 


			





PREFÁCIO II


			Porto Alegre, cidade mundial


			Este importante livro estuda a cidade de Porto Alegre, seu processo de modernização e as experiências do Orçamento Participativo. Analisa como a cidade enfrenta os problemas urbanos típicos: a irregularidade fundiária, o déficit habitacional, a fragmentação social e a segregação urbana.


			Milton Cruz nos traz duas principais conclusões. A primeira refere-se às possibilidades de organização de um Sistema de Planejamento orientado para o desenvolvimento da sociedade civil. Porém, as entidades da sociedade não tematizam a cidade adequadamente e a abordam como uma colagem de fragmentos. Assim, a cidade perde parte significativa de seu potencial criador e a sociedade se deixa aprisionar por “forças invisíveis” que naturalizam os conflitos e as desigualdades urbanas. 


			A segunda conclusão é contrastante: indica as possibilidades de superação do atual paradigma modernizante que põe em risco a sustentabilidade econômica e social de nossas cidades. Isso porque as iniciativas inovadoras, como a criação do Sistema de Planejamento Participativo, o Orçamento Participativo e o Fórum Social Mundial, foram indicativos de desejos e vontades de mudança criadora. 


			Para interpretar esta ambivalência, o autor destaca:


			A identificação da natureza e da qualidade das arenas públicas onde os atores-chave se encontram para apresentar suas visões, debater projetos e deliberar sobre as propostas para a política de planejamento urbano se mostrou necessária para poder entender e explicar as razões da persistência de práticas e concepções tradicionais relacionadas com contextos autoritários que não valorizam o diálogo livre de coação e a formação de opinião a partir da diversidade das visões presentes na sociedade.


			Porto Alegre vive atualmente o ocaso de uma cidade que ostentava alta qualidade de vida, próspero comércio, florescente indústria e uma população bela a desfilar pela Rua da Praia. 


			O panorama atual é a cidade dos anúncios de Aluga-se em casas comerciais, da crescente e abandonada população de rua, dos imóveis vazios e degradados, da impressionante violência urbana que retorna, da deslocalização das indústrias, da crise do controle social e das instituições públicas.


			Este livro, contudo, faz renascer a esperança. Contra as simplificações do conceito de cidades globais, que enfatizam a concentração do capital financeiro na ordenação e funcionamento urbanos, a partir do escrito de Milton Cruz, Porto Alegre pode ser conceituada como uma “cidade mundial”: multicultural, composta por descendentes de mais de 30 etnias, heterogênea em termos de qualidade de vida, diversa, com heranças urbanísticas múltiplas, e com uma experiência de participação política reconhecida em vários continentes.


			Há novos marulhos de futuro às beiras do Guaíba: este será o convite ao leitor deste livro sobre Porto Alegre.


			Professor Doutor José Vicente Tavares dos Santos


			Diretor do ILEA - Universidade Federal do Rio Grande do Sul


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O presente livro tem como foco de atenção a cidade, que sofre os impactos do processo de modernização das sociedades, a qual é analisada a partir do caso de Porto Alegre, uma das grandes cidades brasileiras cujas gestões municipais “apostaram”, desde o início do século XX, nas concepções e nos instrumentos de planejamento urbano.


			Apenas descrever o processo histórico de planejamento da cidade pareceu-me, desde os primeiros momentos da coleta de dados, como uma abordagem que não teria capacidade compreensiva e explicativa para responder porque o sistema de planejamento urbano, mesmo inovando com a introdução do planejamento participativo na elaboração do Plano Diretor e o próprio Orçamento Participativo (criados na década de 1990) – que descentralizaram as decisões na gestão local –se mostrou limitado para enfrentar os graves problemas que a cidade vem acumulando.


			Para abordar a cidade como objeto empírico de um estudo científico foi necessário utilizar referenciais teóricos de diferentes áreas do conhecimento, uns mais relacionados com o planejamento urbano e o desenvolvimento da economia capitalista, e outros com a psicologia social. Desta resgatei os conceitos de representação social que me permitiram definir um conceito atual e geral o suficiente para analisar as representações (reais e não idealizadas) dos atores-chave que interagem nos espaços onde se debate e formula a política de planejamento urbano de Porto Alegre. Esse é um conceito que permite relacionar julgamento, tomada de decisão e ação dos atores em movimento com a sua visão de mundo, que é desenhada pelas instituições sociais e pela cultura.


			A categoria “modernização” apareceu-me como elemento central da abordagem da cidade real, seja pela sua presença sistemática no discurso de gestores públicos, do setor privado e de representantes da sociedade civil (como uma categoria que se relaciona, na grande maioria das vezes, positivamente com o desenvolvimento econômico), assim como pela sua relação com o processo atual de mudança acelerada por que passam as cidades brasileiras. Essa categoria permite relacionar as mudanças ocorridas em nossas cidades, como a globalização promovida pela economia capitalista, sem desconsiderar nossa especificidade que apresenta um forte hibridismo.


			A identificação da natureza e da qualidade das arenas públicas em que os atores-chave se encontram para apresentar suas visões, debater projetos e deliberar sobre as propostas para a política de planejamento urbano, mostrou-se necessária para poder entender e explicar as razões da persistência de práticas e concepções tradicionais relacionadas com contextos autoritários que não valorizam o diálogo livre de coação e a formação de opinião a partir da diversidade das visões presentes na sociedade.


			Abordei o exemplo das grandes cidades norte-americanas dos anos 60, que perderam espaços de convivência e de formação da identidade comunitária e de bairro, para chamar a atenção para a possibilidade de outra modalidade de modernização e de planejamento urbano que não aqueles que desconstroem ambiências urbanas ricas em interações sociais e a memória cultural deixada pelas gerações anteriores.


			Desde os primeiros momentos de concepção da pesquisa, meu compromisso foi contribuir para a construção de uma abordagem científica que questione as práticas dos órgãos estatais e as concepções de planejamento urbano e de cidade que se mostram incompatíveis com a construção de uma cidade que garanta a cidadania para todos e com o fortalecimento da sociedade civil. E, também, indicar possibilidades de construção de uma relação democrática entre o Estado, o mercado e uma sociedade civil que possa se expressar com autonomia em esferas públicas de debate sobre a cidade.


			É necessário observar que a pesquisa revelou a ausência na sociedade de uma reflexão crítica sistemática que alimente a opinião pública com ideias e propostas consistentes para o planejamento e a organização de uma cidade cuja vocação seja a concessão do direito de cidadania para todos. As entidades representativas da sociedade ainda não tematizam a cidade como o fazem com os temas econômicos e políticos, e quando a abordam aparece representada como uma colagem de fragmentos que se conflitam ou se excluem. Essa é uma abordagem em que a cidade perde parte significativa de seu potencial criador e em que a sociedade se deixa aprisionar por “forças invisíveis” que naturalizam os conflitos e as desigualdades urbanas. Por outro lado, a mesma sociedade, que ainda não vê a cidade como sua responsabilidade e construção, tomou iniciativas como a criação do Sistema de Planejamento Participativo, o Orçamento Participativo e o Fórum Social Mundial, indicativos de desejos e vontades de mudança e do seu potencial criador.  


			 


			Milton Cruz


			Porto Alegre, março de 2018
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INTRODUÇÃO


			Este livro resulta de um estudo de caso de uma das grandes cidades brasileiras, Porto Alegre, cujas gestões municipais “apostaram”, desde o início do século XX, nas concepções e nos instrumentos de planejamento urbano para construir e organizar a ocupação e o uso do solo da cidade. Apesar disso, problemas urbanos típicos das cidades brasileiras, como a irregularidade fundiária, o déficit habitacional, a fragmentação social e a segregação urbana, cresceram e persistem até hoje. A investigação procura elementos que auxiliem a compreender porque o sistema de planejamento urbano, mesmo inovando com a introdução do planejamento participativo na elaboração do Plano Diretor e o próprio Orçamento Participativo (criados na década de 1990) – que descentralizaram as decisões na gestão local – se mostraram limitados para enfrentar esses problemas. A pesquisa guiou-se a partir do compromisso ético de contribuir para a construção de uma abordagem científica que indique possibilidades de construção de uma relação democrática entre o Estado, o mercado e uma sociedade civil que possa se expressar com autonomia em esferas públicas de debate sobre a cidade. Investiguei as representações dos atores-chave que interagem em espaços onde se debate e se formula a política de planejamento urbano de Porto Alegre, visando a responder como elas influenciam em sua ação e qual a sua repercussão no perfil que essa política assume. Utilizei as teorias da representação coletiva de Durkheim1 e da representação social de Moscovici2 como referências. A teoria geral da sociedade moderna e o conceito de sociedade civil contemporânea, de Habermas3,  Cohen e Arato4, guiaram-me na análise da ação social no contexto de emergência de novos atores e do surgimento de esferas públicas heterogêneas. Tratei do tema cidade na sua relação com o processo de modernização da sociedade. O problema sociológico do estudo pode ser resumido na seguinte indagação: até que ponto as representações sociais sobre a cidade e o processo de planejamento urbano dos diversos atores que agem no espaço social de Porto Alegre influenciam nos resultados dessa política pública? Entre as conclusões a que cheguei, destaco: o conceito de modernização que a pesquisa indicou como adequado para a análise empírica; como a sociedade civil questiona a representação de desenvolvimento social hegemônica no Brasil; as possibilidades de organização de um Sistema de Planejamento orientado para o desenvolvimento da sociedade civil; a importância das abordagens de Jacobs5 e de Harvey6 para a crítica do planejamento urbano, das ações governamentais e do mercado.


			O livro se estrutura em duas partes: a PARTE I, que apresenta o referencial teórico e metodológico utilizado, e a PARTE II, que trata da investigação empírica e das conclusões.


			A PARTE I está dividida em seis capítulos: o capítulo 1 trata das teorias da representação coletiva de Durkheim e da representação social de Moscovici, a relação delas com a ação dos atores e a definição de representação que orienta a investigação; o capítulo 2 apresenta a teoria de sociedade que referencia o estudo; o capítulo 3 apresenta o potencial transformador da sociedade civil; o capítulo 4 discute os espaços público e privado; o capítulo 5 apresenta as referências teóricas utilizadas para a abordagem da cidade contemporânea e o capítulo6 versa sobre a estratégia metodológica.


			No capítulo 1, as teorias de Durkheim (2004) e de Moscovici (2003) são cotejadas com a teoria de Weber (1969, 2004), que oferece elementos para a investigação da ação social que se tornou dominante na sociedade moderna capitalista. A teoria habermasiana da ação comunicativa e da ação estratégica é utilizada como crítica à abordagem weberiana que universaliza a racionalidade instrumental dos sistemas econômico e político, de modo a que se evite a leitura que naturaliza essa modalidade de racionalização controlada pelos sistemas. No final do capítulo, reelaboramos o conceito de Representação Social, a partir da leitura transversal que percorre os diferentes autores acima citados, objetivando obter um conceito que oriente a investigação da representação dos atores envolvidos no processo de planejamento da cidade.


			No capítulo 2, apresento a teoria geral da sociedade moderna e o conceito de sociedade civil contemporânea, de Cohen-Arato(2001).


			No capítulo 3, analiso a ação social em contexto de emergência de novos atores e do surgimento de esferas públicas que se diferenciam da esfera pública burguesa e as potencialidades da sociedade civil. 


			No capítulo 4, investigo a relação entre o conceito de espaço público de conversação, de Moscovici (2003), e a esfera pública como discutido por Jovchelovitch (2000), que retoma a obra de Habermas (1984), e por Avritzer (1999) e Costa (2002), que apresentam críticas e ponderações ao conceito de Habermas (1984), quando ele é utilizado para analisar experiências de participação da sociedade civil no Brasil.


			No capítulo 5, faço uma reflexão sobre o processo de modernização da sociedade e sua relação com o desenvolvimento da cidade. Decidi investigar o referencial teórico relativo ao desenvolvimento da cidade considerando que as representações sociais investigadas são aquelas que estão relacionadas com o processo de debate e elaboração da política de planejamento urbano e, portanto, com os temas que dizem respeito à cidade. Utilizei a Teoria Social de Habermas (1989, 1996), que permite estudar a urbanização e a industrialização como resultados do processo de modernização que se desenvolve, segundo o autor, a partir de quatro tipos de processos: de diferenciação, de racionalização, de autonomização e de dissociação. Essa Teoria da Modernização, também utilizada por Cohen-Arato (2001) para o estudo da sociedade civil contemporânea, deixa espaço para a investigação sobre as possibilidades de construção de um projeto de sociedade emancipado das amarras criadas pela razão instrumental. A partir dessa Teoria, abordei a modernização como um processo fruto da ação social de atores que orientam a sua ação a partir de uma representação do mundo social e natural, como analisado no capítulo 1,que trata da teoria da representação social. Nesse capítulo, recorri a Harvey (1992) e Jacobs (2001) para avaliar o impacto da modernização ocidental sobre as grandes cidades, e a Faoro (1992) e Soares (1996),visando a buscar as especificidades da modernização e da modernidade brasileira e do modus operandi das elites condutoras do processo de modernização do País.


			No Capítulo 6, trato das representações dos atores-chave que interagem nos espaços onde se debate e se formula a política de planejamento urbano de Porto Alegre. O problema sociológico se debruça sobre a questão das representações sociais sobre a cidade e o processo de planejamento urbano e sua relação com o perfil que esta política pública assumiu historicamente. As hipóteses buscam responder ao problema investigando a partir das seguintes questões: a representação social hegemônica sobre o que deve ser o processo de planejamento urbano e a cidade; se essa representação influencia na manutenção das práticas estatais tradicionais e do perfil da política de planejamento urbano desenhada pelo mercado; e se o processo histórico de planejamento urbano e de estruturação das instituições estatais favorece ou não o envolvimento da sociedade civil e a tematização da cidade pelas entidades da sociedade em geral. Ainda no mesmo capítulo, apresento as técnicas que permitem reconstituir as representações sociais dos atores-chave presentes em textos oficiais (por meio da análise sócio-histórica dos diferentes contextos da produção da política de planejamento urbano de Porto Alegre), nos documentos de entidades da sociedade civil e nos discursos sistematizados pelas entrevistas realizadas (utilizando da análise discursiva que procura investigar os temas que são relevantes para os atores), além das práticas observadas nas arenas em que atuam os atores7 (por intermédio da análise da conversação, em que se observa-se quem fala, de que posição social o ator fala, se todos podem falar, se a maioria ouve, se as falas estão superpostas e o tipo de argumentação e contra-argumentação utilizados). Aqui, utilizo a metodologia da análise discursiva proposta pela hermenêutica de profundidade de Thompson (1995) e os estudos das representações sociais (Franco, 2004; Mazzotti, 2002; Spink, 20002; Guareschi e Jovchelovitch, 2002). Nesse capítulo também são comentados os estudos da Política Pública conforme Aguilar Villanueva (2004), Souza (2003) e Frey (2000), que são utilizados como referência para a análise dos processos de planejamento urbano como Política Pública. E, ainda, o estudo de Covre (1983) que orienta a análise da burocracia estatal, e os estudos de Cortes (1996) e Fedozzi (2001, 2000) que orientam a análise da participação da sociedade civil. A seguir, apresento o corpus da pesquisa (que contém o conjunto de informações presentes nos textos oficiais e não oficiais, notícias da imprensa e nas entrevistas com atores-chave), com sua distribuição em três grupos de atores segundo sua vinculação com o mercado, o Estado e a sociedade civil. Na sequência, relaciono os “temas” que foram identificados como estruturantes do debate sobre o planejamento urbano e que “emergiram” do referencial teórico (Harvey, Jacobs, Faoro, Soares, Avritzer, Costa), dos textos (processo de planejamento urbano praticado em Porto Alegre do início do século XX ao início dos anos 2000) e dos discursos e das práticas observadas nos fóruns de debate. E o conjunto de questões desdobradas desses temas que deram origem ao roteiro construído para orientar as entrevistas e a aplicação do questionário. Decidi incluir nesse Capítulo algumas observações sobre o comportamento dos atores diante dos temas da cidade e do processo de planejamento urbano, pois elas têm relação com as hipóteses da pesquisa.  Por fim, relacionei as fontes secundárias de informação e sua contribuição para a caracterização dos ciclos do planejamento urbano com suas diferenças e especificidades, sobre a criação, os problemas e o atual funcionamento do sistema de planejamento urbano, a definição dos temas e questões que estruturam o debate sobre essa política pública, a identificação da arquitetura das arenas públicas, e a identificação dos desdobramentos recentes relacionados com a reformulação do Plano Diretor.


			A PARTE II é constituída pelos capítulos 7, 8, 9 e 10.


			No capítulo 7, analiso as representações sociais a partir da análise reconstrutiva do processo histórico de planejamento urbano em Porto Alegre. Nesse capítulo investigo o processo de planejamento praticado em Porto Alegre desde o início do século XX até o início dos anos 2000. Identifico as iniciativas dos governos nas décadas de 1930, 1940 e 1950, que culminaram com a elaboração do Plano Diretor de 1959, e a década de 1960, em que os governos buscaram sistematizar a legislação urbana. As décadas de 1970, 1980 e 1990 têm os Planos Diretores de Porto Alegre de 1979 (PDDU) e de 1999 (PDDUA) como foco de investigação. Procuro dar destaque para a investigação de continuidades e de rupturas como as relacionadas com a participação social e as práticas das instituições estatais e dos governos. Em seguida, apresento as representações dos governos sobre a cidade, o estado e a participação da sociedade civil, para o período que vai do início do século XX ao final dos anos 1980, assim como a nova representação da interação Estado-sociedade civil-mercado que se estabelece nos anos 1990. Ao final da seção que analisa a década de 1990, quando surge o terceiro Plano Diretor (PDDUA), apresento as categorias centrais da representação de cidade planejada em dois períodos: início do século XX até fins dos anos 1980 e a partir dos anos 1990. Na última seção, que investiga a revisão do Plano Diretor (década de 1990), busco identificar como os atores-chave representaram o processo de planejamento e a cidade nesse último período, analisando como eles se posicionaram a respeito da verticalização (altura dos prédios) para a região central da cidade e relativamente a temas que dizem respeito à qualidade do espaço urbano. Ao final do capítulo, apresento as conclusões da análise do processo histórico de planejamento urbano.


			No capítulo 8 analiso as representações sociais dos atores Sociedade Civil, Estado e Mercado sobre a cidade e o processo de planejamento urbano de Porto Alegre. As representações dos atores são investigadas por meio das técnicas de entrevistas, de questionários e da análise de textos publicados na mídia. Primeiramente, identifico os atores-chave representantes das dimensões do espaço social em que se debate e formula a política de planejamento urbano. As seções seguintes desenham as representações dos atores vinculados ao Estado (técnicos, membros do governo, vereadores), ao mercado (setores lojista e imobiliário) e à sociedade civil (Sindicato dos Arquitetos do RS, movimentos sociais, Orçamento Participativo e Associações de Moradores). Também investigo a representação de parte da opinião pública por meio de matérias escritas por pessoas que atuam como formadores de opinião. Após, analiso o comportamento dos atores diante do tema cidade e sua relação com o processo histórico de planejamento. Concluo com uma avaliação sobre as arenas públicas organizadas pelo Executivo, pelo Legislativo e pela grande mídia (e o seu papel diante da opinião pública), as arenas legitimadas pelo conhecimento técnico e pelo saber dos movimentos da sociedade civil e qual a importância da esfera pública para as democracias e para as cidades. E, finalmente, qual seria o grande desafio da cidade contemporânea na busca da emancipação, especialmente para os grupos organizados da sociedade civil.


			No capítulo 9, faço uma reflexão sobre as causas do pouco envolvimento dos atores no debate sobre a cidade e seu futuro.


			Por fim, no Capítulo 10, apresento as conclusões finais do estudo.
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CAPÍTULO 1


			AS TEORIAS DA REPRESENTAÇÃO SOCIAL E COLETIVA


			Neste capítulo faço uma análise das teorias da representação coletiva de Durkheim e da representação social de Moscovici com os objetivos de esclarecer as relações existentes entre as representações dos atores sociais e sua ação, e buscar uma definição conceitual de representação que sirva de referência teórica para o estudo e a compreensão da representação social dominante que define o que é o processo de planejamento urbano e a cidade.


			Em Durkheim e Moscovici encontrei pontos de convergência sobre as características e a função social da construção simbólica que sintetiza a representação de mundo de uma sociedade. As teorias de Durkheim e de Moscovici foram cotejadas com a teoria de Weber, que oferece elementos para a investigação da ação social que se tornou dominante na sociedade moderna capitalista, a ação orientada para o sucesso econômico. De Christopher Hill resgatei algumas de suas investigações sobre o contexto social revolucionário da Inglaterra do século XVI e XVII, em que a ação social orientada para o sucesso econômico se impõe sobre a ação tradicional e as ações contestatórias e de caráter utópico, objetivando entender melhor os processos nos quais a ação econômica atualmente dominante foi gerada. O objetivo desse retorno, ao contexto revolucionário da Inglaterra, é o de resgatar a diversidade de atores e de concepções que estavam presentes na luta travada contra os poderes constituídos, da nobreza e da igreja, e sua representação de como deve ser a vida em sociedade. Esse é um contexto em que a burguesia era apenas um dos grupos que lutavam contra a ordem social dominante e sua representação de mundo. A teoria habermasiana da ação comunicativa e da ação estratégica, ou ação instrumental, que apresenta os possíveis usos da linguagem em sociedade (a pragmática universal), é utilizada como crítica à abordagem weberiana que universaliza a racionalidade dos sistemas (econômico e político), e como possibilidade para a realização de um processo de racionalização organizado a partir dos objetivos do mundo da vida e da emancipação do indivíduo. A teoria geral da sociedade moderna e o conceito de sociedade civil contemporânea, de Cohen-Arato, permitem analisar a ação social em contexto de emergência de novos atores e do surgimento de esferas públicas que se diferenciam da esfera pública burguesa, como descrita  por Habermas.


			No final do capítulo, reelaborei o conceito de Representação Social, a partir da leitura transversal que percorre os diferentes autores acima citados, objetivando obter um conceito que oriente a investigação da representação dos atores envolvidos no processo de planejamento da cidade.


			Meu objetivo inicial foi o de realizar o resgate e a releitura da contribuição teórica desses autores e, a partir daí, reelaborar o conceito de Representação Social que me permita esclarecer porque os atores optam por uma determinada ação e não por outra quando da tomada de decisão nos contextos sociais em que interagem.


			1.1. A teoria da Representação Coletiva de Durkheim


			Marcel Mauss considera o curso Pragmatismo e Sociologia, ministrado por Durkheim em 1913-1914, como a “coroação da obra filosófica de Durkheim”.8 Nesse curso, Durkheim procura formular uma teoria das representações compatível, como o racionalismo francês. Durkheim propõe que categorias como espaço, gênero, número, causa, substância e personalidade têm uma origem religiosa e que elas emergem da vida social ou da experiência, em particular das práticas rituais de uma sociedade. Para Durkheim, “as categorias e os conceitos são ‘representações coletivas’ e não somente o resultado da experiência individual”.9 A sociedade tem um papel preeminente, mas o indivíduo tem um papel ativo, pois é o responsável pelas mudanças sofridas pelos conceitos ao longo do tempo.


			Na concepção de Durkheim, a sociedade é o fundamento preexistente que hierarquiza e regula interações individuais, mas o indivíduo tem seu papel transformador. Para dar conta da realidade contemporânea, adotei o conceito de sociedade como uma estrutura que hierarquiza posições sociais de indivíduos e grupos, como o espaço social hierarquizado de Bourdieu,10 que admite mudanças provocadas pela ação dos atores, mas que impõe resistências e que define possibilidades limitadas de transformação social.


			Durkheim trata os conceitos como uma oposição às sensações e às imagens. Pensar o mundo logicamente é diferente de pensá-lo por meio das sensações e das imagens transmitidas pela experiência individual e particular. Pensar logicamente é pensar o particular de uma forma diferente de como ele se apresenta aos sentidos. “Pensar conceitualmente é pensar o variável, subsumi-lo sob o imutável”. É a ação intelectual que busca extrair das experiências particulares algo de geral e universal. “O conceito é universal” ou pelo menos:


			Universalizável entre homens de uma mesma civilização. Ele é comum ou comunicável a todos os homens que possuem a mesma linguagem. Não podemos dizer: meu conceito como dizemos: minha sensação.


			O conceito está além das contingências individuais:


			[...] são esses conceitos que servem de ponto de partida a nossas discussões e aos nossos raciocínios. [...] tem, antes de tudo, um papel prático, [...] que nos permite dominar tempo e espaço.11


			O modo de pensar conceitualmente permite ir além do aqui e do agora da experiência, desembaraçando-nos das amarras da realidade sensível, e focar no aspecto desejado de uma realidade multidimensional. Assim, posso inferir que a representação conceitual é um instrumento que orienta a ação dos atores sociais para além da experiência imediata. Mas essa ação não se origina do movimento “natural” das coisas do mundo sensível, mas resulta do agir do ser que “cessa o movimento e o produz em seguida”; do ser que desenvolve a capacidade de criar lacunas na ação, de barrar o rumo natural da ação estimulada pelo mundo sensível e imprimir-lhe uma nova direção.12


			Existem, nessa abordagem de Durkheim, duas formas de representar o mundo: a representação lógica, que busca escapar da prisão em que se encontra a experiência individual, do aqui e do agora; e a representação que o indivíduo elabora a partir da experiência adquirida por meio de seus sentidos. A primeira é utilizada pelas ciências e pelos cientistas, e a segunda pelos indivíduos comuns que fazem parte de uma sociedade.


			A concepção de Durkheim é importante, pois permite diferenciar os dois tipos de representação de mundo, além de alertar para o erro de querer submeter a representação social que orienta a ação da maioria dos indivíduos das sociedades a uma forma de pensar o mundo restrita a poucos indivíduos e relativamente recente na história da humanidade. As representações de mundo originárias da experiência acumulada por meio dos sentidos, que não utilizavam o pensamento lógico, organizaram sistemas de crenças que deram unidade e estabilidade para várias sociedades que precederam civilizações como a grega, que sistematizou o pensamento filosófico ocidental. Essa abordagem permite olhar para o mundo social contemporâneo como uma sociedade em que interagem duas formas básicas de representar o mundo que se influenciam mutuamente: a representação científica do mundo e a representação do senso comum. As duas têm grande utilidade social, independentemente da representação do senso comum entrar em conflito, em muitos aspectos, com as leis do mundo natural e com a representação científica. A representação científica também conflita, por exemplo, com a representação artística do mundo, e às vezes com a ética, quando se propõe a conhecer para dominar o mundo em favor de um grupo social.


			Para Durkheim, as ideias contidas na representação coletiva se originam de indivíduos e grupos, mas percorrem um “longo” percurso de críticas vindas de agentes institucionais, individuais e de grupos que as transformam, antes de se tornarem dominantes na sociedade. Durkheim afirma que “os conceitos elaborados pela massa e aqueles que os sábios elaboram não são de natureza essencialmente diversa”.13


			Nessa perspectiva, passei a tratar o contexto das representações como um cenário em que a representação do senso comum interage com a representação científica produzindo uma representação coletiva típica de um momento histórico em que o pensamento científico subordinou as demais formas de pensar o mundo, sem, contudo, eliminá-las. Cada um dos modos de pensar o mundo utiliza procedimentos próprios e se propõe a diferentes objetivos. Não tem sentido utilizar o método científico para provar a inexistência de Deus ou a superioridade da experiência do pensar lógico sobre a experiência da criação artística. São representações que mostram dimensões diversas de um mundo multifacetado e que orientam e enriquecem a ação individual e coletiva. Pode-se, assim, conceber a representação coletiva, na sociedade contemporânea, como uma combinação sintética de diferentes representações: a científica, a religiosa, a artística, a ética, que, criticando-se sistematicamente, chegam a novas sínteses que caracterizam a representação coletiva de um período histórico.


			1.2. A teoria da Representação Social de Moscovici


			Moscovici define representação social como “certo modelo recorrente e compreensivo” composto por “imagens, crenças e comportamentos simbólicos”.14 A representação social se assemelha à teoria que ordena ao redor de um tema uma série de proposições. Ela possibilita que coisas e pessoas sejam classificadas, que suas características sejam descritas e seus sentimentos e ações sejam explicados.  A representação social se constitui de um conjunto de valores que viabilizam a hierarquização e de modelos que orientam a ação. 


			Para Moscovici, o fundamental é descobrir como os atores representam as coisas do mundo, pois a realidade social depende, em parte, daquilo que a sociedade imagina de si mesma, e compreender as consequências das ideias e imagens contidas nas representações dos grupos sociais. Para o autor, trata-se de entender porque os indivíduos usam mal as regras da lógica, a experiência e a razão. Segundo ele, “Entre essas causas estão, em primeiro lugar, os problemas afetivos, mas, sobretudo, as influências sociais que irão submeter o aparato psíquico a pressões externas.”15


			Segundo Moscovici, a maioria das pessoas sucumbe às influências sociais cedendo diante dos hábitos e aceitando enganos e pretensas necessidades imaginadas.16 O autor coloca o indivíduo no centro da análise que busca entender porque ele comete enganos ao agir, e relaciona esses enganos aos contextos sociais que o impelem a agir desse modo. Essa abordagem de Moscovici permite relacionar a ação dos indivíduos com a pressão exercida por grupos da sociedade que buscam impor sua representação sobre como deve ser a vida em sociedade, ao conjunto da sociedade. 


			Para Moscovici, são as crenças, e não o conhecimento e a técnica, sobre a vida em comum, sobre como as coisas devem ser, o que é justo, o que é belo e o que é verdadeiro, que provocam impacto sobre os modos de se comportar, de sentir e de permutar bens. São essas crenças que tornam os indivíduos passivos em indivíduos que participam de ações coletivas.17 A pressão dos grupos sociais influencia nossas crenças e nossa visão de mundo, podendo introduzir explicações não racionais em nossa representação social.


			A importância dada por Moscovici para a ação não racional nas sociedades implica em considerar que as teorias da ação racional não são suficientes para explicar a ação do indivíduo e dos grupos. Devem-se estudar as origens e as motivações dessa ação não racional nos contextos sociais em que elas são produzidas para que se possa compreender a ação dos indivíduos e grupos na sociedade.


			Essas crenças, produto da interação conflitiva de grupos e instituições, são fundamentais para a constituição da identidade social dos indivíduos e na orientação da sua ação dentro destas estruturas e na sociedade. A produção simbólica da sociedade atua sobre os indivíduos que passam a pensar sobre esses símbolos e não sobre os objetos naturais, como nos rituais que têm como principal objetivo “manter a comunidade, revigorar o sentido de pertencer a um grupo, inflamar a crença e a fé”.18


			Moscovici19 está de acordo com Durkheim, para quem as religiões, que esboçaram os princípios básicos dos conceitos que tornaram possível a filosofia e a ciência, substituíram o pensamento organizado a partir das impressões sensoriais (individuais) por uma nova maneira de imaginar o real, o pensamento coletivo, que orienta a ação coletiva.


			Moscovici propõe diferenciar as representações de mundo existentes em: a) representações comuns cujo núcleo consiste em crenças e b) representações comuns fundamentadas em conhecimentos. Uma sociedade baseada na primeira teria por característica uma psicologia social em que domina a afetividade, a indiferença à contradição, a mobilidade da fronteira entre externo e interno, maior homogeneidade no conteúdo, e poucos espaços para variações individuais. Uma sociedade fundamentada no conhecimento teria uma psicologia social baseada na não contradição, na distinção entre interno e externo, na permeabilidade para a experiência, para o erro e o acerto, e certa liberdade para a linguagem e as faculdades críticas do indivíduo.20


			Analisando a época atual, ele destaca que emerge o problema da racionalidade moderna em que a ciência e a tecnologia buscam substituir formas de vida mental e social tradicionais. O pensamento científico é:


			Elevado à categoria de norma de todo pensamento, e sua lógica tomada como única lógica viável, estigmatiza, sem examiná-los, todos os pensamentos e crenças diferentes, relegando-os a uma categoria inferior.21


			Nessa perspectiva, Moscovici lança a crítica ao modo de pensar e representar o mundo da sociedade capitalista moderna que pode fundamentar uma abordagem sociológica crítica capaz de fazer um contraponto aos campos do conhecimento que buscam eliminar outras possibilidades de ver e interagir com o mundo. Uma sociologia crítica do discurso científico racional que se apresenta como o resultado de um desenvolvimento superior sobre todas as demais formas de pensar e ordenar o mundo, e que se propõe como única via possível para o futuro da humanidade. Uma crítica que enfrente o pensamento positivo que, apoiado nas conquistas da tecnologia, captura o indivíduo em seus desejos e o aprisiona ao modo de vida das facilidades ofertadas pelo mercado globalizado que produz “conforme as necessidades de cada um”.22


			Para Moscovici, é “legítimo supor que todas as formas de crença, de ideologias, de conhecimento, incluindo até mesmo a ciência, são de um modo ou outro, representações sociais”.23 Para ele, existem as representações que se apresentam como um universo consensual e as que se mostram como um universo reificado.


			Se as representações se configuram como universo consensual (em que podemos identificar o indivíduo como ser social capaz de interagir autonomamente e de dar sentido ao mundo) ou como universo reificado (onde o indivíduo aparece como objeto, ser alienado, e como mercadoria), então é possível buscar esses elementos na representação dos atores, por meio de entrevistas com indivíduos e da pesquisa em documentos elaborados por grupos e instituições.


			Uma das características das representações é sua permeabilidade às influências recíprocas, provocadoras de mudanças. Moscovici cita o exemplo das explicações biológicas que passam a fazer parte do senso comum quando o tema é a AIDS ou a ecologia; e a assimilação pelas teorias da personalidade ou do caos de ideias presentes no senso comum. No caso da AIDS, interagiram representações religiosas (liberdade sexual), representações médicas (causas da doença) e representações políticas (fabricação do vírus pela CIA), produzindo “uma colcha de retalhos cognitiva e social”.24 Um processo que ocorre em espaços públicos e em que interagem indivíduos, grupos e instituições dotados de diferentes recursos e com capacidades diferenciadas para influenciar na produção da representação social que se tornará dominante na sociedade. Pode ser uma influência que objetiva a transformação ou a conservação.


			Mazzotti,25 citado por Franco,26 apresenta a representação do indivíduo como desigualmente permeável às influências recíprocas. Ela se comporia, por um lado, de elementos estruturais e resistentes (ligado à memória coletiva e à história do grupo), e, por outro, de elementos mais flexíveis às mudanças (que permitem a integração das experiências e das histórias individuais à realidade concreta).


			Para a construção das representações sociais por meio do estudo de casos em que são utilizadas técnicas de análise dos dados coletados, Spink27 considera que o campo de estudo das representações sociais envolve o estudo do “conhecimento prático orientado para a compreensão do mundo e para a comunicação” e das “construções com caráter expressivo, elaborações de sujeitos sociais sobre objetos socialmente valorizados”.28


			Para esses autores, as representações sociais são estruturas cognitivo-afetivas, que não podem ser reduzidas ao seu conteúdo cognitivo, e precisam ser entendidas a partir do contexto que as produz e a partir da sua funcionalidade nas interações sociais cotidianas. Isto é, as representações sociais só podem ser explicadas conhecendo-se o contexto de sua produção e seu papel nas interações sociais. As representações sociais são constructos socialmente estruturados, pois, nessa teoria, o indivíduo tem uma história pessoal e social, ele está “inscrito numa situação social e cultural definida” e suas respostas individuais são manifestações de tendências do seu grupo ou instituições das quais participa. As representações sociais podem ser vistas como estruturas organizadoras da identidade do grupo social e dos indivíduos pertencentes a ele.29


			Duas forças operam sobre a elaboração das representações sociais: a força dos conteúdos, que circulam na sociedade, e a força do processo de interação social na busca da manutenção de identidades coletivas. Tem-se a justaposição de dois textos: o texto sócio-histórico (construções sociais de nossa subjetividade) e o texto-discurso (nossas relações sociais). As representações se originam tanto em produções culturais remotas, constituintes do imaginário social, como em produções locais e atuais. O tempo curto da interação (foco na sua funcionalidade), o tempo vivido (processo de socialização) e o tempo longo (memórias coletivas, imaginário social e conteúdos culturais) são dimensões do processo em que ocorre a produção das representações sociais.


			Tem-se como possibilidade de investigação das representações sociais, “estudar muitos para entender a diversidade” 30 ou estudar casos únicos visando a buscar a relação entre a representação e a ação e os mecanismos cognitivos e afetivos que a explicam. Para o estudo das representações sociais:


			A coleta de dados exige entrevistas semiestruturadas acopladas a levantamentos paralelos sobre o contexto social e sobre os conteúdos históricos que informam os indivíduos enquanto sujeitos sociais.31


			Para a análise de poucos casos é necessário encontrar os “sujeitos genéricos”, aqueles que “representam o grupo no indivíduo”.32


			Para Moscovici, as representações também são uma “tentativa de construir uma ponte entre o estranho e o familiar”, pois que o estranho provoca “um curto-circuito na corrente de intercâmbios” e “uma falta de comunicação dentro do grupo”33. Elas operam através da sua ancoragem em representações conhecidas. A coexistência em um mesmo espaço público de representações sociais diferentes se torna problemática, dificultando a comunicação e os intercâmbios, se os sentidos que elas dão são muito diferentes e as crenças que elas incorporam são incompreensíveis umas para as outras.


			Incorporando criticamente tanto a observação de Moscovici como a ideia de coação de Durkheim, o olhar sociológico foca a atenção para o tipo de interação social que se estabelece e para a identificação das características do contexto social que produz o espaço público onde ocorre a comunicação entre os atores. Nesse sentido, é investigada se a interação promove a busca de compartilhamento de representações diferentes ou impõe uma representação de mundo ao grupo.


			Na sociedade midiática ocorre cada vez mais a produção de representações de representações sociais que se tornam cada vez mais simbólicas “à custa da referência direta a cada uma delas”34. O que torna mais problemático ligar representações às realidades, e, portanto, inadequado querer considerar as representações como uma réplica do mundo ou como um reflexo dele; “elas possuem um efeito socialmente criativo ou construtivo”.35


			Na sociedade contemporânea dos meios de comunicação de massa, a produção de representações sociais tornou-se um elemento que os governos, os movimentos sociais, os grupos de interesse ligados ao mercado e os grupos organizados da sociedade civil não podem desconsiderar sob o risco de verem a sua imagem percebida pela opinião pública como a imagem que foi produzida por outros atores de um espaço social onde se disputam representações de mundo.


			Representações sociais em que predominam sentidos e conteúdos consensuais ou reificados seriam “duas formas extremas de representar e de comunicar [...] dois tipos de racionalidade, dois estilos de pensar”36 existentes em cada sociedade e em cada cultura.


			Moscovici estabelece uma relação de condicionamento entre as representações sociais e a comunicação:


			Nós não podemos comunicar, sem que partilhemos determinadas representações e uma representação é compartilhada e entra na nossa herança social, quando ela se torna um objeto de interesse e de comunicação.37


			O autor diferencia quatro gêneros de comunicação: 1) a conversação, 2) a difusão, 3) a propagação e 4) a propaganda, de acordo com a fonte, o objetivo e a lógica das mensagens. A conversação é o gênero de comunicação em que o conhecimento do senso comum é formado.
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